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ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO N.º.../2026

CONCORRÊNCIA N.º 6/2026
PROCESSO (PRC) N.º 350/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS, com sede administrativa localizada na Praça Afonso Pena, n.º 30, 
bairro Centro, CEP nº 35.660-013, na cidade de Pará de Minas (MG), inscrito no CNPJ sob n.º 18.313.817/0001-85, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Vice-prefeito, Sr. Luiz Fernando de Lima, portador do CPF n.º 123.953.096-05.

CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no CNPJ sob o nº 
........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ......

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pelas 
disposições da Lei nº 12.232/2010, e, de forma complementar, das Leis nº 4.680/1965, e nº 14.133/2021, e demais 
legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS

11 - A licitante tecnicamente habilitada a ter seus serviços contratados pelo município, para assinatura deste contrato caso 
tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição 
para assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória 
de seu enquadramento.

1.2 - Para assinatura deste, a licitante tecnicamente habilitada a ter seus serviços contratados pelo município, deverá 
atender ao disposto no item 8.3, bem como nos itens 15.3 a 15.7 do Termo de Referência (Anexo II) do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA OBJETO

2.1 Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA DE COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL, SOCIAL E MARKETING, COMPREENDENDO O CONJUNTO DE ATIVIDADES REALIZADAS 
INTEGRADAMENTE, QUE TENHAM POR OBJETIVO O ESTUDO, PLANEJAMENTO, CONCEITUAÇÃO, CONCEPÇÃO, 
CRIAÇÃO, A EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO E SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO EXTERNA E A 
DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE A VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÃO BEM COMO A REALIZAÇÃO DE 
MEDIA TRAINING E PESQUISA DE OPINIÃO.

2.1.1 Independentemente de transcrição, fazem parte deste contrato o Edital da Concorrência nº XX /ano, 
seus Anexos, bem como as Propostas da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA VIGÊNCIA

3.1 O presente contrato terá duração de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.

3.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 O valor deste contrato, decorrente da Concorrência nº XX / ano, que deu origem a este instrumento, 
está estimado em R$ 5.074.800 (cinco milhões, setenta e quatro mil e oitocentos reais), pelos primeiros 24 (vinte e 
quatro) meses.

4.2 A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício de 2026 
correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
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Sec. Ficha 2026

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato e no Termo de Referência 
(Anexo II) do Edital:

5.1.1 Apresentar-se em local, dia e hora para execução dos serviços sempre que solicitada pelo CONTRATANTE e entregar 
as peças e/ou serviços publicitários dentro dos prazos estabelecidos pela mesma;

5.1.2. Responsabilizar-se por todos serviços especificados neste contrato, de modo a garantir sua plena execução, 
utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado;

5.1.3. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, inerentes ao objeto da presente licitação; 

5.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência (Anexo II) do 
Edital;

5.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

5.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato;

5.1.9. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, as legislações e posturas municipais sobre a execução de serviços 
em locais públicos, bem como as legislações específicas dos serviços de Comunicação e Marketing;

5.1.10. Empregar pessoal com qualificação compatível com a perfeita execução dos serviços;

5.1.11. Guardar sigilo sobre os assuntos que, em decorrência dos serviços que deve executar, lhe forem confiados;

5.1.12. Responder por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração do faturamento das despesas 
ocorridas, que reduzem em aumento das despesas ou perda de descontos;

5.1.13. Obter para a CONTRATANTE, melhores condições e preços, no que se refere a contratação de serviços de 
terceiros;

5.1.14. A agência deverá, comprovadamente, atender ao chamamento da CONTRATANTE no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, sempre que solicitada para receber ordens de serviço nas quais estão especificadas os prazos de execução 
das mesmas;

5.1.15. Responsabilizar-se, exclusivamente, pela operacionalização de pagamentos de serviços prestados por terceiros não 
cabendo à CONTRATANTE, qualquer obrigação sobre esses pagamentos devidos pela agência. 

5.1.16. A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos de divulgação por conta e 
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ordem da CONTRATANTE, se previamente os identificar e tiver sido expressamente autorizada pela Secretaria Municipal 
de Cultura e Comunicação Institucional. 

5.1.17. O fornecimento de bens e prestação de serviços especializados exigirá sempre a apresentação pela CONTRATADA
ao CONTRATANTE de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas que atuem no mercado do ramo do fornecimento 
pretendido. Sempre que o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (meio por cento) do valor global do 
contrato, o contratado procederá a coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes fechados que serão abertos em 
sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato e no Termo de Referência 
(Anexo II) do Edital:

6.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas no Edital;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes 
na Estimativa de Custos (EC), para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente 
designado;

6.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 
estabelecidos neste contrato e no Termo de Referência (Anexo II) do Edital;

6.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

7.1. A fiscalização e a gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado pela 
Portaria nº permitida a contratação de - -lós com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.

execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de Controle Interno da Administração, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

7.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

7.6. O gestor do contrato, será servidor deste município, designado pela Portaria nº com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
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III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

7.7. A CONTRATADA deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução deste contrato.

7.8. A CONTRATADA manter o preposto aceito pela Administração durante o fornecimento do bem para representá-
lo na execução deste contrato. 

7.9. O Município de Pará de Minas, por meio de seus servidores designados para fiscalização e/ou gestão do contrato, 
avaliará os serviços prestados pela CONTRATADA, ao menos, 02 (dois) meses antes do encerramento de cada exercício 
financeiro.

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO 

8.1. Definição do critério de cálculo para pagamento: 

8.1.1. A CONTRATADA fará jus à remuneração pelos serviços prestados, a ser calculada pelo seguinte método:

I remuneração a título de ressarcimento dos custos internos decorrentes da execução dos serviços pela licitante, baseado 
no valor previsto na Lista de Referência de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de 
Minas Gerais, vigente à época da prestação dos serviços, sobre o qual incidirá desconto no percentual de _______% 
(_______________________ por cento); 

II percentual de _________% ( ______________________________ por cento) de honorários incidente sobre o valor dos 
serviços externos de produção e execução de peças ou materiais atribuídos a terceiros, realizados com a intermediação e 
sob supervisão da agência;

III percentual de _________% ( ______________________________ por cento) de honorários incidente sobre o valor 
das pesquisas e instrumentos de avaliação e geração de conhecimento, bem como sobre a criação e o desenvolvimento de 
formas inovadoras de comunicação publicitária voltadas à expansão dos efeitos das mensagens, em consonância com 
novas tecnologias, sempre com a intermediação e supervisão da agência;

IV percentual de _________% ( ______________________________ por cento) de honorários incidente sobre o valor 
das contratações relativas à mídia digital;

V percentual de _________% ( ______________________________ por cento) de honorários incidente sobre os custos 
comprovados e previamente autorizados de outros serviços atribuídos a terceiros, quando a responsabilidade da agência 
restringir-se exclusivamente à contratação ou ao pagamento do serviço ou fornecimento respectivo.

8.1.1.1 Quando se tratar de ocorrência descrita no item 8.1.1, inciso I, os pagamentos serão calculados com base no valor 
constante na tabela de preços pública e vigente fornecida pelo órgão competente (Sindicado das Agências de 
Propaganda do Estado de Minas Gerais SINAPRO / MG), aplicado o desconto percentual ofertado pela adjudicatária no 
processo de licitação. Ou seja, Honorários a pagar = Valor da tabela SINAPRO/MG × (1 Desconto ofertado)

8.1.1.2 Quando se tratar de ocorrências descritas nos demais incisos do item 8.1.1, será considerado o valor expresso na 
Nota Fiscal emitida pelo prestador terceirizado (tais como, comprovante de produção ou veiculação), acrescido do 
percentual de remuneração correspondente, definido na proposta ofertada pela licitante. 

8.2. Considera-se como referência para fins de pagamento a tabela de preços publicada e atualizada pelo Sindicado das 
Agências de Propaganda (SINAPRO) do Estado de Minas Gerais, observada a versão vigente na data de emissão da Nota 
Fiscal/Fatura ou da medição dos serviços. 

8.3. A agência deverá indicar, na proposta e nas faturas, o valor literal da tabela do SINAPRO/MG utilizada, o percentual de 
desconto ofertado e o cálculo que originou o montante a ser pago.
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8.4. A Administração poderá solicitar verificação da compatibilidade dos valores praticados com a tabela referida e recusar o
pagamento caso haja divergência não justificada. 

8.5. Eventuais atualizações da tabela durante a vigência contratual somente serão consideradas para fins de pagamento se 
formalmente reconhecidas e divulgadas pelo SINAPRO/MG. 

8.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem 
cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

8.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.

8.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 
8.10. O pagamento somente será efetuado após o atesto pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela CONTRATADA.

8.10.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e 
do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução 
Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

8.12.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 
receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa 
RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

8.13. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

8.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.15. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 
porventura não tenha sido acordada neste contrato e no Termo de Referência (Anexo II) do Edital.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

9.1 O valor do contrato é fixo e irreajustável e a contratada fará jus ao pagamento apenas dos serviços executados.

9.1.1 Os valores de remuneração dos custos internos da contratada será reajustado com base na Lista Referencial de 
Preços vigente e publicada pelo Sindicato das Agências de Propaganda SINAPRO do Estado de Minas Gerais. 

9.2 O percentual de desconto sobre a referida tabela permanecerá fixo e imutável durante toda a vigência contratual, 
inclusive em eventuais prorrogações. 

9.3 A atualização dos preços ocorrerá automaticamente em decorrência da publicação de nova tabela pelo SINAPRO, 
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aplicando-se o percentual de desconto ofertado na licitação sobre os valores atualizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÕES

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Será admitida a subcontratação parcial do objeto desta contratação, desde que não se trate de parte essencial do 
serviço e em estrita conformidade com as condições autorizadas no item 16 do Termo de Referência (Anexo II) do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Considerando a natureza do objeto e a forma de execução contratual prevista, a CONTRATANTE deliberou pela não 
exigência de garantia contratual. Tal medida encontra respaldo no princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, uma 
vez que o processo não envolve riscos financeiros ou operacionais que justifiquem a imposição de ônus adicional.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, quais sejam:

13.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;
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13.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

13.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances.

13.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.

13.1.13 praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 12.1.4 e subitens 13.1.6 a 12.1.7 
deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;

13.3 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021.

13.4 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º 
da Lei nº 14.133/21.
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13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso.

13.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021.

13.8 A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA RESCISÃO

14.1 O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier a 
ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou 
extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21.

14.2 Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa quando esta: 

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-
financeira;
b) for envolvida em escândalo público e notório;
c) quebrar o sigilo profissional;
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de 
suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Pará de Minas;
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.

14.3 A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal 
n.º 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS

15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD.
15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

15.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação 
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firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

15.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

15.6 É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.

15.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

15.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

15.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

15.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

15.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

15.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 
nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DO FORO

18.1 Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas, estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-se 
efetivamente formalizado a partir da última assinatura.

Pará de Minas (MG), data da assinatura eletrônica.

Representante legal
CONTRATADA

Luiz Fernando de Lima
Vice-prefeito

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS
CONTRATANTE
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Testemunhas:
1) __________________________
CPF:
2) __________________________
CPF:
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

_______________________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º

_________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ______________________

_________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º

_________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 

Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021.; 
Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior 
a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 
da Lei 14133/2021;

__________________________,_______/_______________/________
Local                                          Data

__________________________________________________
    Representante Legal
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ANEXO VI 

CREDENCIAMENTO

A _______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º

_________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ______________________

_________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º

________________________________ e do CPF n.º ___________________________, APRESENTA o(a) Sr.(a) 

___________________________________________________________________________, documento de identidade n.º 

______________________________, CPF n.º ___________________________, profissão _______________________, 

para representar esta Proponente nas sessões públicas da Licitação CONCORRÊNCIA n.º 006/2026, Município de PARÁ 

DE MINAS/MG, o(a) qual está autorizado(a) e apto(a) a decidir sobre quaisquer eventualidades que possam surgir no 

referido ato, inclusive decidir quanto a prazos recursais. 

__________________________,_______/_______________/________
Local                                          Data
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